
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 902596 - SP (2024/0111952-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ALLISON DOLARA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSORA 

PÚBLICA - SP108711
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREVISÃO LEGAL DE DECISÃO MONOCRÁTICA PELO 
RELATOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. MERA REPRODUÇÃO DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Conforme entendimento pacificado neste Tribunal, não há 
nenhum impedimento ao proferimento de decisão monocrática do 
relator em habeas corpus, inclusive liminarmente, nos casos em que 
a decisão impugnada pelo writ confrontar súmula do Superior 
Tribunal de Justiça ou jurisprudência dominante acerca do tema, 
não sendo despiciendo asseverar que, intimado acerca do decisum, 
facultar-se-á sempre a possibilidade de levar a discussão ao 
colegiado por meio de agravo. Precedentes.
2. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, 
já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a 
Súmula n. 182/STJ, por violação ao princípio da dialeticidade.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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                    Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
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RELATOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. MERA REPRODUÇÃO DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Conforme entendimento pacificado neste Tribunal, não há 
nenhum impedimento ao proferimento de decisão monocrática do 
relator em habeas corpus, inclusive liminarmente, nos casos em que 
a decisão impugnada pelo writ confrontar súmula do Superior 
Tribunal de Justiça ou jurisprudência dominante acerca do tema, 
não sendo despiciendo asseverar que, intimado acerca do decisum, 
facultar-se-á sempre a possibilidade de levar a discussão ao 
colegiado por meio de agravo. Precedentes.
2. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, 
já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a 
Súmula n. 182/STJ, por violação ao princípio da dialeticidade.
3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

ALLISON DOLARA JÚNIOR, contra decisão monocrática de lavra da Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura, Presidente desta Corte, que indeferiu  

liminarmente o processamento da petição inicial por falta de manifesta 
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ilegalidade a ensejar da ordem de ofício (fls. 86/90).

Nas razões do presente agravo regimental, a Defesa do recorrente 

reproduz a decisão atacada, destacando que não se trata de matéria pacificada 

nessa Corte Superior, sendo necessário o pronunciado do Colegiado. 

Postula, assim, o processamento do habeas corpus, para apreciação 

da liminar e do mérito.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que, conforme entendimento pacificado neste 

Tribunal, não há nenhum impedimento ao proferimento de decisão 

monocrática do relator em habeas corpus, inclusive liminarmente, nos casos 

em que a decisão impugnada pelo writ confrontar súmula do Superior Tribunal 

de Justiça ou jurisprudência dominante acerca do tema, não sendo 

despiciendo asseverar que, intimado acerca do decisum, facultar-se-á sempre a 

possibilidade de levar a discussão ao colegiado por meio de agravo.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS TENTADOS. ABSOLVIÇÃO. APELAÇÃO. ART. 593, III, 
"D", DO CPP. DECISÃO DO RELATOR PROFERIDA COM BASE EM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO. EFEITO NÃO AUTOMÁTICO. TESES DEFENSIVAS. 
NEGATIVA DE AUTORIA E DESCLASSIFICAÇÃO. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARCIALMENTE E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGADO PROVIMENTO.
1. Havendo jurisprudência dominante sobre o tema, "a prolação de 
decisão monocrática pelo ministro relator está autorizada não apenas 
pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os 
temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente 
utilizado no caso dos autos, com a interposição do presente agravo 
regimental." (AgRg no REsp 1.322.181/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, 
DJe 18/12/2017).
2. Não se desconhece que tramita o ARE 1.225.185 no STF, com 
repercussão geral sob o Tema n. 1087 (Possibilidade de Tribunal de 2º 
grau, diante da soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, 
determinar a realização de novo júri em julgamento de recurso 
interposto contra absolvição assentada no quesito genérico, ante 
suposta contrariedade à prova dos autos), tendo o Pleno do STF 
entendido que a suspensão do processamento prevista no artigo 
1.035, § 5º, do CPC/2015 não é decorrência necessária do 
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reconhecimento da repercussão geral.
3. Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, a ausência de impugnação específica a todos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do 
que dispõe a Súmula n. 182/STJ
4. Na espécie, observa-se que a decisão agravada entendeu que não 
tendo sido a negativa de autoria a única tese proposta pela autoria, 
caberia ao Tribunal de Justiça explicitar que a tese de desclassificação 
não corresponderia a nenhum elemento de prova, o que não ocorreu na 
espécie. Porém, das razões recursais, extrai-se que o recorrente deixou 
de impugnar de forma específica tal fundamento, limitando-se a 
alegar, genericamente, que é possível a cassação do decreto 
absolutório do Tribunal do Júri pela instância recursal, quando 
verificada situação de manifesta contrariedade do veredicto com a 
prova dos autos, ainda que tal deliberação advenha da resposta 
afirmativa ao quesito genérico obrigatório.
5. Agravo conhecido parcialmente e, nessa extensão, negado 
provimento.
(AgRg no HC n. 900.999/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREVISÃO LEGAL DE DECISÃO MONOCRÁTICA PELO RELATOR. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. NÃO CABIMENTO. REQUISITOS NÃO 
CUMPRIDOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade tendo em vista que a 
prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está autorizada 
pelos arts. 557 do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e 38 da Lei n. 
8.038/1990 e pelo Regimento Interno do STJ, sem embargo de que os 
temas decididos monocraticamente sempre sejam levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente 
utilizado no caso dos autos, com a interposição do presente agravo 
regimental.
2. Quanto à minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, ficou 
demonstrado que as instâncias ordinárias - dentro do seu livre 
convencimento motivado - apontaram elementos concretos dos autos a 
evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o delito em 
questão não se compatibilizariam com a posição de um pequeno 
traficante ou de quem não se dedica, com certa frequência e 
anterioridade, a atividades delituosas, notadamente ao tráfico de 
drogas.
3. Assim, uma vez que foi concretamente fundamentada a 
impossibilidade de incidência do referido redutor, não há nenhum fato 
novo e relevante que seja capaz de alterar o posicionamento adotado 
pela decisão ora agravada.
4. Além disso, imperioso salientar que, para entender de modo diverso 
e afastar a conclusão de que o recorrente se dedicaria a atividades 
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criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório amealhado durante a instrução criminal, providência 
vedada em recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.566.794/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 25/6/2024).
 
No mais, nas razões do agravo regimental, a Defesa do agravante não 

trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reproduzir a decisão monocrática.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à 

parte insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu 

desacerto, sob pena de não conhecimento do recurso.

Assim, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe:
 
É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente 

agravo não comporta conhecimento.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0111952-3 HC 902.596 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012450720178260566  00039067220178260496  00075362920238260496  
12450720178260566  39067220178260496  75362920238260496

PAUTA: 03/09/2024 JULGADO: 03/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSORA PÚBLICA 

- SP108711
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALLISON DOLARA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLISON DOLARA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSORA PÚBLICA 

- SP108711
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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